CONTRATO DE DESCONTO DE TÍTULOS DE CRÉDITO COM EMPRESA SIMPLES DE CRÉDITO – CDTCE -  CONTRATO Nº___________

1- QUADRO RESUMO  - das partes:

1) MUTUANTE: 

CNPJ:




ENDEREÇO:


CEP:

FONE:




E-MAIL:

Representante legal da MUTUANTE:

NOME:



RG:

ESTADO CIVIL:


CPF: 

ENDEREÇO:



E-MAIL:

FONE:

2) MUTUÁRIO DESCONTÁRIO:  
CNPJ:




ENDEREÇO: 


CEP:

FONE:




E-MAIL:

Representante legal do MUTUÁRIO DESCONTÁRIO:

NOME:



RG:

ESTADO CIVIL:


CPF: 

ENDEREÇO:



E-MAIL:

FONE:

3) RESPONSÁVEL SOLIDÁRIO - AVALISTA:

NOME:



RG:

ESTADO CIVIL:


CPF: 

ENDEREÇO:



E-MAIL:

FONE:

2 – QUADRO RESUMO – Das condições:

2.1 O presente contrato e todas as suas cláusulas são realizadas com base na Lei Complementar nº 167/2019, que cria e regulamenta a EMPRESA SIMPLES DE CRÉDITO.
2.1 Relação dos títulos descontados:

	Espécie:
	Número do título:
	Vencimento/Apresentação:
	Sacado/Emitente:
	Valor (R$):

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Valor total dos títulos: 
	


2.2 Demonstração da operação  - taxa de juros remuneratórios (mensal) de ___%

Valor de face.......................................................

IOF diário............................................................

IOF adicional........................................................

Deduções............................................................

Liquido da operação..............................................

2.3  Dados para a transferência em conta de titularidade do MUTUÁRIO DESCONTÁRIO – comprovante da transferência vale como recibo de pagamento/entrega dos recursos ao MUTUÁRIO DESCONTÁRIO:

Banco:

Agencia:


Conta corrente:

2.4 Encargos da mora em caso de inadimplência:

a. Juros de mora:

b. Multa de 2%  sobre o valor inadimplido

2.5 o MUTUÁRIO DESCONTÁRIO tem ciência da imposição legal, e por conta disso autoriza a prestação de informações de adimplemento e de inadimplemento dos títulos de crédito descontados, perante as Centrais de Risco, inclusive de seus garantidores, bem com o compartilhamento das informações 

2.6 O presente contrato será levado à registro perante uma autoridade registradora autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

2.7  Entende-se por direitos creditórios, no âmbito do presente  contrato os direitos e títulos representados de crédito, originários de operações realizadas nos segmentos: comercial, agronegócio, industrial, imobiliário e serviços.
2.8  Para o desconto dos direitos creditórios, a MUTUANTE poderá selecionar e avaliar os clientes, sacados e fornecedores do MUTUÁRIO DESCONTÁRIO. 
2.9  Uma vez pago o valor ao MUTUÁRIO DESCONTÁRIO, passa a MUTUANTE a ser única e legítima titular dos direitos creditórios cedidos, não podendo a MUTUÁRIO DESCONTÁRIO cobrar diretamente dos principais devedores, alterar as condições originais do direito creditório ou ajustar novas regras, sem prévio e expresso consentimento da MUTUANTE.
2.9.1 Os títulos serão entregues no presente ato, devidamente acompanhados das cópias reprográficas de suas respectivas notas fiscais e dos comprovantes de entrega das mercadorias ou dos serviços, ou os arquivos eletrônicos comprobatórios, ficando desde logo a MUTUÁRIO DESCONTÁRIO ciente dos termos do art. 422 do Código Civil (boa-fé contratual), assim como do art. 172 e § único,  do Código Penal (emissão de duplicata sem origem).

2.9.2 Os títulos negociados também poderão ser emitidos, endossados e avalizados eletronicamente, produzidos com base nos processos de certificação ICP – BRASIL (Infra-Estrutura de Chaves Públicas), assim como as notas fiscais poderão ser enviadas em arquivo XML (Nota Fiscal Eletrônica). 

2.9.3 - Os títulos negociados também poderão ser emitidos nos termos da Lei 13.775/18 e da Circular 4.016/20 BCB, que dispõe sobre a duplicata escritural, sendo que o MUTUÁRIO DESCONTÁRIO nomeia o MUTUANTE como sua procuradora perante as entidades de Infraestrutura do Mercado Financeiro (IMF) escrituradores, registradoras ou depositários centrais, responsáveis pelos sistemas eletrônicos de escrituração e registro de duplicatas escriturais, de recebíveis de arranjos de pagamento (cartão) ou de depósitos centralizados de ativos financeiros, outorgando os seguintes poderes expressos e especiais:

a. ter acesso à agenda de DUPLICATA ESCRITURAL e de recebíveis de ARRANJOS DE PAGAMENTOS DE CARTÃO;

b. fornecer diretamente aos escrituradores, registradores e depósitos centralizados, todas as informações sobre os contratos de negociação de DUPLICATAS ESCRITURAIS, na forma do art. 5º, §2º, da Circular BACEN 4.016/2020, e de recebíveis de ARRANJOS DE PAGAMENTOS DE CARTÃO, na forma do art. 7º, §2º, da Circular BACEN 3.952/2019;

c.    receber diretamente da instituição liquidante competente, a liquidação de DUPLICATAS ESCRITURAIS e de recebíveis de ARRANJOS DE PAGAMENTOS DE CARTÃO negociados.

2.9.4 O MUTUÁRIO DESCONTÁRIO dispensa a MUTUANTE da obrigatoriedade em realizar o protesto por falta de pagamento para o exercício do direito de regresso, de acordo com o previsto no art. 46 do Decreto 57.663/66 c/c art. 25 da Lei 5.474/68.

2.9.5  O MUTUÁRIO DESCONTÁRIO e seu  RESPONSÁVEL SOLIDÁRIO, respondem pela veracidade dos créditos negociados, assim  como pelo adimplemento do crédito nos termos do art. 15 do Decreto 57.663/66, art. 17 da Lei 7.357/85 e art. 25 da Lei 5.474/6 e do art. 296 Código Civil, pelo que assume expressamente a responsabilidade pela veracidade e pelo adimplemento da obrigação (solvência do devedor).

2.9.6 Concluída a operação e sobrevindo a constatação de vícios ou de quaisquer outras exceções na origem do(s) título(s) negociado(s), ou em caso de inadimplemento do SACADO-DEVEDOR, obrigam-se a MUTUÁRIO DESCONTÁRIO e o RESPONSÁVEL  SOLIDÁRIO  a reembolsá-los ao MUTUANTE, pelo valor de face do título negociado, acrescido da multa de 10,00% (dez por cento), de juros moratórios nos termos do art. 406 do Código Civil, de _____% (____ por cento) ao mês, de atualização monetária pelo IGP-M, das perdas e danos e honorários advocatícios, tudo conforme autorizam os artigos 389 ao 392 e 394 ao 396 do Código Civil, num prazo de 48 horas após a MUTUÁRIO DESCONTÁRIO tomar ciência do inadimplemento do respectivo sacado-devedor.

 
2.9.7  O não reembolso dos títulos de crédito, no prazo assinado  de 48 (quarenta e oito) horas viabilizará a cobrança administrativa ou judicial do crédito, pela via executiva.
2.9.8 Para dar força executiva a obrigação, o MUTUÁRIO DESCONTÁRIO emite nota promissória em favor do MUTUANTE,  avalizada pelo RESPONSÁVEL  SOLIDÁRIO pelo valor total devido, com vencimento à vista, com prazo de apresentação em até 30 (trinta) dias após a data do vencimento do último direito creditório negociado.
2.9.8.1  As partes poderão ainda ajustar outras garantias, sejam elas reais ou pessoais, inclusive alienação fiduciária de bem móvel ou imóvel, e  que serão objeto de termo aditivo próprio, correndo as eventuais custas de registro por conta da MUTUÁRIO DESCONTÁRIO. 

 2.10  O MUTUÁRIO DESCONTÁRIO obriga-se a dar ciência ao sacado-devedor do desconto dos títulos de crédito, no ato da negociação, informando ao  sacado-devedor que o respectivo pagamento deverá ser feito somente à MUTUANTE ou a sua ordem. Essa comunicação ao sacado-devedor poderá ser feita pela MUTUANTE, a critério desta, neste ato expressamente autorizada pela MUTUÁRIO DESCONTÁRIO a fazê-lo.

 
2.10.1 Consideram-se, para todos os efeitos legais, liquidados os títulos negociados, no momento em que o sacado-devedor efetuar o seu respectivo pagamento, ou a efetiva compensação na Câmara de Compensações, em caso de cheque.

2.10.2  O MUTUÁRIO DESCONTÁRIO, ao cumprir com a prestação constante no título de crédito,  por força do reembolso, ficará sub-rogado nos direitos do credor, sendo-lhe restituída a respectiva cambial.

2.10.3 Na hipótese da cláusula acima 2.10.2, os títulos cujos protestos por falta de pagamento tenham sido lavrados, serão entregues ao MUTUÁRIO DESCONTÁRIO, com o respectivo instrumento de carta de anuência, ficando atribuída ao credor sub-rogado a obrigação de entregar tais documentos ao devedor quanto da quitação de cártula.

2.11 Na hipótese do sacado-devedor negar-se a pagar à MUTUANTE os direitos creditórios adquiridos nos termos do presente contrato, pagando diretamente à MUTUÁRIO DESCONTÁRIO, em face a convenção existente entre sacado-devedor e MUTUÁRIO DESCONTÁRIO, fica esta (MUTUÁRIO DESCONTÁRIO), uma vez recebido o valor do título, obrigada a realizar a transferência do valor recebido ao CONTRATADO, num prazo de 24 horas, sob pena de ser considerada apropriação indébita. 

2.12 O MUTUÁRIO DESCONTÁRIO e o (s) RESPONSÁVEL (EIS) SOLIDÁRIO (S) responsabilizam-se também perante a MUTUANTE, pelos riscos e prejuízos dos títulos de crédito negociados, no caso de serem opostas exceções quanto à sua legitimidade, legalidade e veracidade, vícios redibitórios ou ainda em caso da MUTUANTE ser demandada em juízo, por qualquer motivo oriundo deste contrato,  em especial se os títulos de crédito descontados forem objeto de outra cessão para com terceiros, sem a prévia e expressa anuência da MUTUANTE.

2.13  No caso de o MUTUANTE acionar judicialmente os sacados-devedores, ou ser acionada por estes, ou quaisquer outros envolvidos direta ou indiretamente pelo presente contrato, em decorrência dos casos previstos nesta cláusula, ou outros quaisquer, ainda que não expressamente previstos, obriga-se o MUTUÁRIO DESCONTÁRIO a reembolsar, com todos os acréscimos legais, o valor desembolsado pelo MUTUANTE, incluindo despesas com advogados e custas processuais, assim como comparecer a eventual demanda judicial, juntamente com o MUTUANTE.


3 – DECLARAÇÕES FINAIS
3.1 As partes contratantes declaram-se cientes de que as operações, celebradas no âmbito do presente contrato,  estarão sujeitas às determinações contidas na Lei 9.613/98 e demais Resoluções do COAF – Conselho de Controle de Atividades Financeiras.
3.2 O MUTUÁRIO DESCONTÁRIO e o RESPONSÁVEL SOLIDÁRIO autorizam a MUTUANTE a ter acesso e realizar o tratamento de seus dados pessoais, com a finalidade de analisar os créditos e celebrar as operações no âmbito deste Contrato, assim considerados os seguintes dados pessoais dos signatários: nome completo, número do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), e-mail, telefone, endereço e data de nascimento, demais informações cadastrais, financeiras, bancárias, fiscais e patrimoniais fornecidas pelo próprio Titular e/ou obtidas por consultas a cadastros públicos e birôs de crédito.

3.3 As Partes declaram conhecer e se comprometem a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - Lei nº 13.709, de 14/08/2018 (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709compilado.htm).

3.4 As Partes se comprometem, reciprocamente, a manter em absoluto sigilo e confidencialidade todas as informações, dados e documentos revelados em razão deste Contrato, não estando sob sigilo e confidencialidade aquelas informações que estejam ou se tornem disponíveis ao público em geral pelos cadastros públicos e privados, como os sistemas de órgãos públicos e de proteção ao crédito.

3.5 Além do registro das operações, o MUTUÁRIO DESCONTÁRIO e seu RESONSÁVEL SOLIDÁRIO tem ciência de que os eventos de inadimplemento serão objeto de comunicação aos restritivos de crédito, assim como autorizam o acesso ao SCR – Sistema de Risco de Crédito do BACEN – Banco Central do Brasil.
3.6 Toda alteração do contrato social ou mudança de endereço, inclusive eletrônico, da MUTUÁRIO DESCONTÁRIO e do RESPOSÁVEL SOLIDÁRIO deverá ser comunicada ao MUTUANTE.

3.7 Para efeito de qualquer notificação, observar-se-ão os dados constantes do preâmbulo deste Instrumento, que somente poderão ser alterados por notificação enviada por uma parte à outra, comunicando expressamente as alterações dos dados para contato, em especial os endereços físicos e eletrônicos, sob pena de serem consideradas válidas e recebidas as comunicações realizadas.

3.7.1  Serão ainda consideradas válidas as comunicações/notificações quando realizadas para o endereço eletrônico declinado na qualificação das partes, independentemente de certificação digital, nos termos do § 2º, art. 10, da MP 2.200-2, assim destinadas:

a. Se para a MUTUANTE:
b. Se para o MUTUÁRIO DESCONTÁRIO:

c. Se para o RESPONSÁVEL SOLIDÁRIO:

3.8 As partes declaram-se cientes de que as operações, celebradas no âmbito do presente contrato, estarão sujeitas às determinações contidas na Lei 9.613/98 e nas Resoluções e Instruções Normativas emanadas do COAF – Conselho de Controle de Atividades Financeiras.

3.8.1 As partes declaram, por si, seus empregados, sócios e colaboradores, que estão em plena conformidade com as leis e regulamentos anticorrupção e que punem o trabalho infantil, comprometendo-se em agir, sempre de forma lícita e ética na condução dos seus negócios.

3.9 Os casos omissos resolver-se-ão pela legislação em vigor e pelos princípios gerais do direito do comércio e do direito cambial, sendo que o MUTUÁRIO DESCONTÁRIO declara, sob as penas da Lei, que se enquadra nas condições previstas na Lei Complementar 167/2019, para a condição de contratante, assim como declara a  expressa a fundamentação econômica e legal do faturamento, originado da sua atividade empresária, e que está devidamente contabilizado.

3.10  O inadimplemento de qualquer das obrigações previstas neste Contrato, por qualquer das partes, ensejará o direito da parte lesada promover a execução específica para o cumprimento destas obrigações revestindo-se, para tal fim, o presente instrumento, das características de título executivo extrajudicial, na forma do art. 784,III, do Código de Processo Civil. Para tanto, atendendo o art. 786, § único, reputa-se líquido e certo, para todos os fins de direito, o valor da soma de todos os créditos e/ou títulos que os representem (abrangendo principal e acessórios) objeto da operação formalizada através deste instrumento, acrescidos dos encargos contratados,incidentes até a data do efetivo pagamento.
As partes neste ato elegem o Foro da Cidade de ___________,  Estado de ___,  com expressa exclusão de qualquer outro, ainda que privilegiado, como competente para dirimir quaisquer dúvidas e/ou questões oriundas deste contrato ou de eventuais aditamentos.

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor, para um só efeito, na presença das 2 (duas) testemunhas abaixo identificadas.


Local e data,


Mutuante






MUTUÁRIO DESCONTÁRIO
Responsável (eis) Solidário (s)    



Responsável (eis) Solidário (s)
 
Cônjuge(s)






Cônjuge(s)

Testemunha(s)

Nome: 






Nome: 
Endereço:






Endereço: 
RG:







RG: 


Versão julho 21


